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MENSAGEM Nº 110 DE 01 DE OUTUBRO 2021. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

PROT'OCôLO 
CÂMARA MUNIÇ!f'AL DE BARRA DO GARCAS-MT 
n~Livr~o::lb FlsS~ .. vD~:OJ 1.!ó 13l 

Horas. )- : ,::,'D 

~~~~ 
FUNCIONAR! 

A Mensagem em apreço encaminha para a apreciação dos Senhores, o Projeto de Lei 

que visa a adequação do artigo SQ da Lei nº4.322 de 16 de setembro de 2021. 

Tal medida tem por objetivo dar legalidade ao auxílio financeiro à APOBAG para a 

finalização das obras da sede própria da casa de apoio ao paciente oncológico em Barretos-SP. 

Dessa forma, considerando que a instituição tem as suas ações voltadas 

primordialmente para o apoio aos pacientes oncológicos de Barra do Garças - MT, no Município de 

Barretos - SP, torna-se imprescindível a realização do referido repasse. 

Dessa forma, requer-se a aprovação do referido projeto. 

Atenciosamente, 

Barra do Garças/MT, 01 de outubro de 2021. 

~· ~ 

Prefeito Municipal 

Aprovado por Unanim1dado 
de vereadores presentes 
em Sessão Odinária do 

~
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CNP:J: 03.439.239/0001-50 

CEP: 78.600- 907 
(66) 3402-2000 gabprefbg@hotmail.com Rua Carajás, nº 522, Centro 

Barra do Garças/MT 
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PROJETO DE LEI N~ 110 DE 01 DE OUTUBRO DE 2021. 
PROTOCOLO 

CÂ"AARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS·MT 
n~Livro~Fls.~Data : () \ i-J O ~ 

(\ Hora9. ·c::i O 
l_'... -::i o ç;..u,.<- v-;v(_, 

FUNCIONAR! 

"Altera o artigo Sº da Lei nº4.322 de 16 d e 

setembro de 2021 e a ele acrescenta 
dispositivos, e dá outras providências." 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Dr. 
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO; no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei : 

Art . lQ - O artigo 5Q da Lei nº 4.322, de 16 de setembro de 2021, passará a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5!1 - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

07- Secretaria Municipal de Saúde 
07.01 - Fundo Municipal de Saúde 
10- Função Saúde 
122- Administrativo 
0050- Gestão do SUS 
2049- Manutenção Atividades Saúde 
3.3.90.41- Contribuições 
Fonte: 102 
Valor: 100.000,00" 

§ 1!1 - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a abrir crédito 
adicional especial, conforme dotação mencionada no caput deste artigo; 

§ 2!1 - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir o programa estabelecido 
no caput, nas Leis do Plano Plurianual para o exercício de 2018/2021 (Lei n!1 3.941, de 27 
de dezembro de 2017), Lei de Diretrizes Orçamentarias - LDO 2021 (Lei n!1 4.187, de 19 de 
setembro de 2020} e Lei Orçamentária Anual - LOA 2021 (Lei n!1 4.220, de 30 de dezembro 
de 2020}; 

§ 3!1 - Para dar cobertura ao crédito mencionado no caput será utilizado o 
recurso de excesso de arrecadação." 

Art. 2Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições 

Municipal nº 4.324, de 28 de setembro de 2021. 

em contrário, em especial a Lei 

GABIENTE DO PREFEITO MUNICIPAL 

outubro de 2021. 

~ 1 
ADILS 

~~e e e 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em SessM Odinária do 

dia J ~Lf:::,..Jo / <«.:::> ? I 
' \ ?~<tl ·~ 

Cilma Balbino de ~ousa 
Auxiliar Administrativo 

Portaria ~1-9_9_6 __ _ 

CNP:J: 03.439.239/0001-50 
CEP: 78.600-907 

(66) 3402-2000 gabprefbg@hotmail.com Rua Carajás. nº 522, Cent ro 
Barra do Garças/MT 
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~sl-,"\GO Píi fAATQ GROS~O 

Prefeitura Afunicipal de Barra do Garças 
~ df" -.: ... ,~. •\ t i' 

1 

1.EI Nº ~ ~ ~ DE Jf; .DE·', ·~t~ ZOZl. 
Projeto de Lei n2 099/2021, de atitoria do Poder Executivo l\1unicipal. 

"Dispõe sobte a1Horl:rnção para f:ímar Tittino 

de Coi)p;:irnçiío Técnica com reoa$s~ de 

recurses financeiros ~ instituição q'uc: 

rnencion{). 11 

ó f-lref~it0 ~·-1U:íi<:if!;!I t1>: ~r!rrti do ~flrç~; Ustatló de Míiito ~ro:;~o, /\O!l 50N 

GONÇt\tVES Dfi M,;,\G:DC), faz sal1~H que a C§rnarn rvhinicipal aprovo11 e f'le sanciona ti :>\.~guinte l<:ii : 

/\ít. l!i! • ~it;f'! C• f'j·§f~l10 M!H1icipn! t!L!tórlt~K!0 fj rirm;,r T~rrno Ó'<! Ccoper~ç5o 1"iflcn!r;<i 

t(lf11 rep<1Sse fiPôinC!lliro (?() -.1~dor d& R$ 100.000,00 (cetn ml! r'iilAl§); M1 p~tct-la 1Jn!c;~. à ASSOCIAÇÃO 

l\OS PAClkNTtS ONCOLJ)G!Cós bÊ BAf~RP\ Óo GARCAS. CNPJ n2 Zi,368.s61./Õ003.-0I. 
~ • ' 1 ;_ " • • . • • 

. ! ;"~~-· i l ~~-! .~,...-; • ,-; 

;\rt. 2'1 . Os !'•!Ct•rti0f. (~·'ri;:lsiH~dM :-.'frfi l~m' l:,i!:)j~tív~ MWbAR NA P.ti'Jr ... uZAÇÃQ DAS 

Ofl.Rf\<; DA SWE Pí,ÓPRIA DA CAS/\ r~r APOIO A() Pt\CIEN1"€ dNCÓ!.ÓGICO EM HAftRETOS - SP. 
' . . ~ 

Art . 39 - Comr1PW Q A.SSOCIAÇÃO AOS Pt',Clí:NTES ONCOi.ÓG!C()S Dê E!ARRA on 

GM~Vi.5: 

1 ,. ,ll.plicar os vaio rçc:s pPr':'l () 1ir'n ~sped'fici::; qt;i~ di;i!ltir.~ ~ prnsente Lr)i, sob pena ciP. 

1 "l ~ tit1 ií-lo Aô Í\.~ wnicípio, df!vi<'ÜH'tl<~n tQ. At~g1!izt1do monetari:.'i!"r)entll!, dt;l!ld!? ~ cic.ti'I do rec;ebimento, 

<J<,resc: id o de JUros ieg;:iis, na forrna dr1 !egi:.!Qç?o érnllcávei. 

il - Prestar contas doli r'.:clirsos finnncoiros provenientes de;;t<1 Lei, nos termos do 

Decreto ne 3348 de /O de juf'1!'io di? 20l:t: •· -

111 - Restituir ao f\11unicipio Q vBlor repassado, ~tunH?:lildO monetari<iment:;i, desde a 

d;at:.:i do recepimento, ;icrescido de juros legais, nri forma d" legisla.çiio ap!ic~vel aos débitos para com 

il F<i<enc.fo Municipal, nos seguintes case.~: 
' 

a) 

b) 

pf?.stação ds contas; 

ç) 

;\ ri . ~9. 

. .::'i~?(~- .4·~-S !v . · }·~""'. __ ,:-.-i~ 
quando niilo for ~xecutt1ciO o 0bjll!tQ~g~1~.,~~nç~;( 

~~\_'. ~·;/t,'{' .. -~- ~ --~.:.. f:·'_ .. -~ . 

quando não for <lprest;tnt<ir~l'l na jll~g;~~~~Vr)\~'tjfi~eda a não apresentação, díl 

. '-.~~'~:.~ ~~ ',, . 
_".'-:-.. ~ ~ f ~ 

quando os recursos forem lJtillzado~ ern finalídade diversa da estabelecida rio 

'·'-· 
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E3TAf)\'.? Of, f"1ATO Gnô$SO 

Prefeitura lvfunicipal de Barra do Garças 

Cam. Mun. !1jiarças 
Fis_QW 

Ass. 

1v • Maí'Jter' arriuivad r' " clocurr"uitf.Hi:ão comprob<'!tória das despesas realizadas. 

d,..,..;<J,.,.,.,,,,,<: ;d <:- r1• 1Fic6i;i<1~ con; <J n\Jh1er>:> c:lç~:;rn 1.e1 tii utor,1:11.1thrt'.!, tlc~fltlO :i i;J isposição dos óq~ão~ de 

(r)ntrC) lt; in \!-'fl1'1 r~ ~11< tNno, pt=l•::i pr~zri de 05 (cin:;q) an<):; . 
' ' 

V ,~. f'{flspcnsabilizar -se pelo c~1mpr!mento ·d~S obrigações tributárias e acessórll'!<. , 

jt1ma A 1 1~ f>rn~os ca rnpetemes. 
~~ J.':.-'7)(-JH! 1~~ ~~ 

i~rt. '1" - C<)inpNr.; ao r-.>JUí'l !CÍP IO {)!; BAR~A DO G~~f!.Ç.l\S: 
i - f\né~ li s~ir ?. prestação de contr.s, que após ~provação, deverá s~r mnntid~ noi; 

' 
M cw ivcs d;; ent idacfo, f icanclo ;, disposição do controle interno do i\thlnicípio e externo do Tribun,'l i ri(' 

!.01)t'1i\ d0 f; f:,t;'ldO . 

11 ·- AcQrnp<1nh;1r e fiscaliz<:r a aplicé1çi!\o dos recursos, V(?fific;:,ndo s<:: os mesmo1ot '?$tão 

'.i l"1tk> l;)p lir.arJo, n;i formei e:::t::ib0 lec id<1 no f\rt .2 ~ . 

Ili - F.nc:timi~h<'lr, élpós análise, a prestação de contas final ao Tribunal d!! Conrns do 

Gs t~d:1 

/\rt . ~, Q • f>,s de;,pc~sas decorrentes desta 1:,ei r.orrerão à conta da dot(.lç§o ofçamentári· 

prt~vl~tô'I tio l')rç.11me11to porB o el'ercício do 2021. 
,., 

,..\rL 69 O iermo de 'Cooperação poderá :>er prorrog<1ào por interesses dí3S pMt6i; . 

~:-:.o: ... ~. -·~ ,,.~ .... , ... 

Art. 79. O Te rino de Cooperação poderá ~r.r~séindido ou suspenso unilateralrner\tfl 
.. "li 

p0 lo l\llt 1nicipio r;iso forern de seu mprid;:is as s1,1as cláusula~ ·t,:lu por conveniência é intAressE:' p!Jhlkó. 

Art . 82 Est;i lei ~ nua or'n vigpr na data d~ sua pt1bliçciçii('.;. 

Art 99. - Revogam·se as d ispos içÕ<'?S én'l contrário. 

G /\ f:\l f-.~ E:if: 00 PR~FE!TO MUNICiPAL 

1 ,J,,,. M 

Barra do Ga rças/MT., j G de .. .)ç~_ '11) de wn. 
/J 

/1 

!.~1.1 . ~ 
~/ ~ (,/ 

AOlbSONlONÇALVES D~ MAGtmo 
ftrefelt(J Municii~~!' . ' ~ 

--.... 



BAHHA DO G.\R '. \S 

Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
REDAÇÃ 

REQUERIMENTO DE URGÊNCIA 

Eu, RONAIR DE JESUS NUNES, vereador, na qualidade de Líder do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. Adilson Gonçalves Macedo, requeiro nos termos 
do inciso V, do artigo 272 do Regimento Interno desta Casa de Leis, ao Soberano Plenário seja 
apreciado em regime de urgência as seguintes proposituras: 

);;> Projeto de Lei nº 110/2021 , de 1 º de outubro de 2021 , de Autoria do 
Poder Executivo Municipal, que: "Altera o artigo 1° da Lei nº 4. 324 de 28 de setembro de 2021 
e dá outras providências "; 

Sala das Sessões da C ~ 
"-..- outubro de 2021 . 

Presidente Comi 

(66) 3401-2484 / 0800 642 6811 
ba rradogarcas.mt.leg.br - tb.com/camarabarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-023 
cama ra@ barradogarcas.mt.leg.br / gilmar.nascimento@barradogarcas.mt.leg.br 
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BAHHA DO G,\R ',\S 

Câmara Municipal de Barra do Garças 
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

CERTIDÃO 

ARQUIVO 

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos. de Leis Complementares e Leis 

Ordinárias não foram encontradas correspondências que alteram o art igo supracitado no Projeto 

de Lei i1°110/2021 (Altera· o artigo 5º da Lei 11°4.322 de 16 de seten:bro de 202 1. e a ele 

acrescenta dispositivo, e dá outras providências) de autoria do Poder Executivo Municipal. · 

Segue a Lei mencionada em anexo . 

Barra do Garças-MT, 13 de outubro de 202 l 

Lari~~a Rafaella Gom~ de Farias 
AVquivo -Portaria 17/2018 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 647 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - tb.com/ca maramu nicipalbarradoga rcas 

# 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camarabg@gmail.com / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 
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Cam. Mun. B. Garças 
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Estado de Mato Grosso , Ass 

l\\IU{\l)<J<.\Ht \..., 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
ASSESSORIA J URÍDI CA 

Parecer nº: 133/2021 

Proj e t o d e L e i n º 110/ 2021, de 01 de outubro de 2021 , de 

autoria do Poder Executivo Municipal, que: "PROJETO 

DE LEI Nº 11012021, de 01 de outubro de 2021, de autoria 

do Poder Executivo Municipal, que: "Altera o artigo 5° da 

Lei n°4.322 de 16 de setembro de 2021 e a ele acrescenta 

dispositivos, e dá outras providências."". 

1 - RELATÓRIO 

O 1. Trata-se do Projeto de Lei nº 10212021, de 20 de setembro de 2021, de autoria do Poder 

Executivo Municipal, que: "Altera o Art. 1º da Lei nº 4256 de 31 de março de 2021 e dá outras 
providências. ". 

02. 

03. 

04. 

Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que: 

"A Mensagem em a preço encaminha para a apreciação dos Senhores, o 
Projeto de Lei que visa a adequação do artigo 5° da Lei nº •4 .322 de 16 de 
setembro de 2021 . Tal medida tem por objetivo dar legalidade ao auxí lio 
financeiro à APOBAG para a finalização das obras da sede própria da casa 
de apoio ao paciente oncológico em Barretos-SP. Dessa forma, considerando 
que a instituição tem as suas ações voltadas primordialmente para o apoio 
aos pacientes oncológicos de Barra do Garças- MT, no Município de 
Barretos- SP, torna-se imprescindível a realização do referido repasse. Dessa 
forma, requer-se a aprovação do referido projeto." 

Já o projeto altera a.lei originária acrescentando a ela dotação orçamentária. 

É o relatório. 

II-PARECER 

05 . - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar sobre a 
matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar sobre assunto de 
seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre organização, 

administração e execução dos serviços locais: 

Constituição Federal 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

( . .) " 

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

"Artigo 1 O - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao seu 
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, 
entre outras, as seguintes atribuições: 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br I ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Gnr~n:;i 

B.\l{I{ .\ 1 H >e; \I{( \" Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
ASSESSORIA JURÍDICA 

] - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; 

11 - Suplementar a legislação f ederal e estadual, no que lhe couber; 

(..)" 

07. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao 

Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da esfera de 

competência: 

08. 

"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 
observado o disposto nesta lei. " 

Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09 - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do artigo 48 

da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de Lei Complementar. 

1 O. - Da Legalidade: Visa o projeto apenas a atualização de lei já aprovada, sob a qual já 

fo ra exarado o parecer 121./2021 (em anexo), e amplamente discutida no município, propondo única e 

exc lus ivamente a alteração, para acrescentar a dotação orçamentária sob a qual correrão as despesas da 
lei original , pelas justificativas ali entabuladas, tratando assim de questão puramente de mérito na qual 

deve ser observado o interesse público da medida, cabendo tal análise aos nobres vereadores. 

III- CONCLUSÃO 

11. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica legal, 
observados os apontamentos feitos acima, este Advogado OPINA pela viabilidade técnica e jurídica do 

projeto, cabendo aos vereadores análise de mérito. 

12. No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar, pois caberá 

tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação 

desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e regimentais. 

13 . Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculando os 

nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá seus efeitos, até 

eventual controle a posteriori. 

14. É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 13 de outubro de 2021. 

~~~~ 
HEROSPENA 

Advogado 

Matrícula: 213 - OAB/MT: 14.385-B 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.Ieg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camara@barradogarcas.mt.Ieg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 
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Estado de Mato Grosso 
Cimara Municipal de Barra do Garças 
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

ASSESSORIA JURfDICA 

Parecer nº: 12112021 

Cam. Mu f B. Garças 
FlsJ2 'Q 
Ass 

Projeto de Lei nº 09912021, de 10 de setembro de 
2021, de autoria do Poder Executivo Municipal, 
que: "Dispõe sobre autorização para firmar Termo 
de Cooperação Técnica com repasse de recursos 
financeiros à instituição que menciona ". 

1- RELATÓRIO 

O 1. Trata-se de Projeto de Lei nº 09912021, de 1 O de setembro de 2021, de autoria 
do Poder Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre autorização para firmar Termo de 
Cooperação Técnica com repasse de recursos financeiros à instituição que menciona ". 

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que: 

"A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos 
Senhores, o Projeto de lei incluso, que visa firmar Termo de 
Cooperação Técnica com repasse financeiro no valor de R$ 100. 000, 00 
(cem mil reais), a ASSOCIAÇÃO AOS PACIENTES ONCOLÓGJCOS 
DE BARRA DO GARÇAS. Tal medida tem por objetivo AJUDAR NA 
FINALIZAÇÃO DAS OBRAS DA SEDE PRÓPRIA DA CASA DE 
APOIO AO PACIENTE ONCOLÓGICO EM BARRETOS -SP. Dessa 
forma, considerando que a instituição tem as suas ações voltadas 
primordialmente para o apoio aos pacientes oncológicos de Barra do 
Garças- MI, no Município de Barretos- SP, faz-se necessário a 
realização do referido repasse. Razão pela qual esperamos a 
aprovação do referido Projeto, renovo a esta Presidência e aos demais 
Vereadores, os nossos protestos de consideração e apreço. " 

03. Já o projeto autoriza o executivo a repassar uma parcela de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) a entidade que menciona ( arts. 1° e 2°), traça as competências da entidade ( Art. 3 º) e 
da Prefeitura (Art. 4°) e a dotação orçamentária decorrente da qual correrão as despesas (Art. 
5º). 

04. É o relatório. 

II-PARECER 

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar 
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de 
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou 

(66) 3401-248413401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camara@barradogarcas.mt.leg.br / lmpreasa@barradogarcas.mt.leg.br I ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 
Palácio Vereador Dr. Derey Gomes da Silva 

ASSESSORIA JURIDICA 

pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma 
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim 
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a 
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e .oão desrespeitando 
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essas explicações passamos a análise 
dos requisitos mencionados: 

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar 
sobre a matéria, estando previstà tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar 
sobre assunto de seu peculiar interesse: 

Constituição Federal 

"Art 30. Compete aos Mu11icípios: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

(. .. )" 

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

"Artigo 1 O- Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione 
ao seu peculiar i11teresse e ao bem-estar de sua população, cabendo­
lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

I - Legislar sobre assuntos de sell peculiar interesse; 

II - Suplementar a legislação federal e estad~al, no que lhe couber; 

(. .. ) " 

07. Por outro lado, nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, a 
iniciativa das leis complementares e ordinárias também cabe ao Prefeito. Assim, não há invasão 
da esfera de competência: 

''Artigo 46-A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da camara e aos cidadãos, 
observado o disposto nesta lei." 

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09. - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do artigo 
48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei 
complementar. 

10. - Da Legalidade: Em análise ao projeto apresentado, a princípio, nos parece a 
legalidade de autorizar o Poder Executivo de firmar o convênio para repassar o recurso, eis que 
o beneficiário é uma associação, ou seja, entidade sem finalidade lucrativa, com finalidade de 
prestar assistência (pacientes oncologicos) gratuita e permanente aos que dela necessitarem. 
Assim, tal repasse (doação) não é proibido, encontrando respaldo na Lei 8.666/93, em especial 
no artigo 17. 

11 . A legislação brasileira estabelece proibições de doações que não atendam o 
interesse público, o que não é o caso em apreço, pois que ele será utilizado para suprir 
necessidade social. Nesse sentido, a LOAS (Lei 8742/93), dispõe logo em seu artigo 1° que: 
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"ArL 1• A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas." 

12. O artigo 2º, inciso 1, dispõe que assistência social tem como objetivo a proteção 
social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente. Se o Estado não presta diretamente esse serviço, nada impede de fazê-lo através 
de Entidade, desde que efetue devidamente a prestação de contas. 

13. Nesse sentido, o artigo 10 da LOAS dispõe que: 

"Art. 10. A Unillo, os Estados, os Municlpios e o Distrito Federal 
podem celebrar convênios com entidades e organizações de 
assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos 
respectivos Conselhos." 

14. Nesse aspecto, havendo fiscalização e aprovação pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social, s.m.j., não vislumbro óbice a aprovação do projeto. 

15. Nos termos do artigo 15 da LOAS, compete aos Municípios, entre outras, 
"destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos beneficios eventuais de que trata 
o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)". 

16. Por outro lado, não há que se falar da incidência do disposto no art. 1 O, da Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei 8429/92), abaixo transcrito. 

"III - Doar à pessoa flsica ou jurídica bem como ao ente 
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens, 
rendas, verbas ou valores do patrimlnio de qualquer das entidades 
mencionadas no art 1° desta lei, sem observância das formalidades 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;" 

17. Em análise ao dispositivo, configura ato de improbidade administrativa a doação 
de verbas sem observância das formalidades legais e regulamentares. No caso em apreço, as 
formalidades estão sendo observadas, pois não fere os princípios constitucionais, demonstra o 
interesse público, pede autorização legislativa, entre outros, além de indicar que as despesas 
decorrentes do projeto de lei correrão por conta de dotação orçamentária citadas. 

18. Outrossim, entendemos, deve-se, a principio, na ausência de lei municipal que 
verse sobre o tema, aplicar-se ao caso em tela, em homenagem ao princípio da simetria, o 
disposto na Lei Federal 13.019/2014 que "Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a 
política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e 
altera as Leis n os 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9. 790, de 23 de março de 1999. " 
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19. Para tal faz se necessário cauteloso· exame sobre o enquadramento da entidade 
beneficiada as exigências da lei supra, ou se ele se enquadra nos casos em que sua aplicação é 
dispensada, confonne disposto no artigo 3°: 

"Art. 3o Não se aplicam as exigências desta Lei: 

1 - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas 
pelo Senado Federal naquilo em que as disposições especificas dos tratados. acordos 
e co11\1enções internacionais conjliiarem com tMta Lei; (Redação dada pela Lei nº 
J 3.204, de 2015) 

li - (revogado); (Redaçao dadapela Lei nº 13.204, de 2Ó 15) 

lll- aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos 
os requisitos previstos na lei nº 9.637, de J 5 de maio de 1998; (RedaçOo dada 
pela lei nº 13.204, de 2015) 

IV - aos corrvenios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins 
lucrativos nos termos do § l o do art. 199 da Constituição Federal; (Incluído 
pela Lei nº J 3.204, de 2015) 

V - aos termos de compromisso cultural referidos no§ 1 o do art. 9 o da Lei n o 13. O 18, 
c/.e 22 de julho de 2014; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de 
interesse público, desde que cumpridos os requisitos pr'evistos na Lei no 9. 790, de 23 
de março de 1999; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) Vil - às transferências 
refer.ídas no art. 2 o da Lei no 10.845, de 5 de março de 2()04, e nos arts. 5 o e 22 da 
Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Vil!- (VETADO); (Incluído pela Lei nº J.3.204, de2015) 

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, cõntribúições ou taxas 
associativas em f(lVor de organismos internacionais ou entidades que sejam 
obrigatoriamente constituídas por: (Jncluido pela lei nº 13.204, de 20 J 5) 

a) membros de Poder ou do Ministério Público; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 
2015) 

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública; 
Lei nº 13.204, de 2015) 

(Incluída pela 

c) pessoas furldicas de direito público interno; 
2015) 

(Incluída pela Lei nº 13.204, de 

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública; 
13.204, de2015) 

(lnc/ulda pela Lei nº 

X· às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autô'nomos. " 

20. Foi Juntado o Estatuto da Associação (Fls. 009) onde consta se a beneficiária 
organização filantrópica e sem fins lucrativos, portanto~ em tese, enquadrada na exceção do 
inciso IV do artigo supra c9nfonne ditame do artigo 199 da ConstituiçãQ.Federal~ 

"Art. 199. A assistência à ·Saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1 º - As instituições privadas poderão particfpar de forma 
complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes _deste. 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
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§ 2º E veda.44 a. destinação de rec14rso~ públicos para auxílios ou 
- .. ·" 'h subvenções às· instituições privadas comfim·lucrativos. " 

2 l. Ademais a nonna federal estabelece vários requisitos, para que a coopera~:ão 
possa se efetivar1 e nosso entendimento, e esse é também o entendimento que se extrai da lei, é 
de que a competência inicial para análise de tal documentação deve ser da assessoria jurídica 
da prefeitura municipal: 

"Art. 35. A celebração e a fonnalízação do tenno de colaboração e do termo de fomento 
dependerão da adoção das seguintes providências pela administração pública: 

( ... ) 
VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria." 

22. Nesse ponto, entendemos que o parecer favorável da assessoria ju1ídica do 
órgão se deu quando da anuência do Procurador Geral do Município, através de carimbo que 
subentende ter sido sua legalidade constatada após revisão. 

23. Fora juntado ao projeto minuta de tenno de cooperação que, em tese tem o 
condão de to.mar legal o presente projeto, porém, a nosso ver traz regras bastante genéricas 
além de não informar de forma clara as e incontroversa a finalidade social e não lucrati va da 
Associação. Porém sendo tal análise de mérito, recomendamos aos vereadores que a façam. 
verificando assim se o termo de convênio, atende e regulamenta amplamente ao interesse 
públíco e feito com instituição dedicada a isso. 

IlI- CONCLUSÃO 

24. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ólica 
legal, observados os apontamentos feitos acima, em especial ao item "23", este Advogado 
OPINA pela viabilidade técnica e jurídica do projeto, cabendo aos vereadores análise de mérüo. 

25. No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar. pois 
caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não 
da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e regimentais. 

26. Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vincul a11do 
os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá s~us 
efeitos. até eventual controle a posteriori. 

27. É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 13 de setembro de 202 l . 

~--P---c­
~SPENA 

Advogado 

Matricula: 213 - OAB/MT: 14.385-B 
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REDAÇÃO 

REQUERIMENTO DE URGÊNCIA 

Eu, RONAIR DE JESUS NUNES, vereador, na qualidade de Líder do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. Adilson Gonçalves Macedo, requeiro nos termos 
do inciso V, do artigo 272 do Regimento Interno desta Casa de Leis, ao Soberano Plenário seja 
apreciado em regime de urgência as seguintes proposituras: 

~ Projeto de Lei nº 110/2021 , de 1 º de outubro de 2021, de Autoria do 
Poder Executivo Municipal, que: "Altera o artigo 5º da Lei nº 4.322de16 de setembro de 2021 
e dá outras providências"; 

);;> Projeto de Resolução nº O 19/20 21 , de 07 de outubro de 2021 , que: 
autoriza a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Barra do Garças a antecipar a devolução 
de saldo do duodécimo recebido, ao Poder Executivo e dá outras providências 

Sala das Sessões da Câmar 
outubro de 2021. 

Presidente Co · · eio Ambiente 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em Sessão Odinárla do 

dia \3. I llQ t:<-1 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei nº 110/2021 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve exarar PARECER 
FAVORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

u l Sala das 
_1l_ de t I'.) de 2021. 

Comissões da Câmara Municipal, em 

Vogal 
APROVADO 

EM SESSÃO A 3 / i o t êo?( 
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Cam. Mun. B. Garças 
Fls~ 
As~. 

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PARECER 

Projeto de Lei nº 110/2021 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a 
PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve acompanhar o parecer do Jurídico e exarar 
PARECER FA VORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

L Sala das 
ll_de ~~~ de 2021. 

Comissões da Câmara Municipal, em 

Ver. 

Ver. Ji~J~~O 
Relato 

Ver. GERA 

APROVADO 
EM SESSÃO A 3 1J O t <o 2-( 

(l~~ ~ -e-
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DEFESA DA MULHER 

PARECER 

Projeto de Lei nº 110/ 2021 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ,CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL 

E DEFESA DA MULHER, analisando o PROJETO DE LEI ' em epígrafe, resolve exarar 
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municid\tl, em !_!_ de ~Cl-t o de 2021. 

\ 

Ver. Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES 
Presidente 

Verº. Dr. JO R 
Relator 

Ver. V AI.DEI~ GmMARÃES 
Vogal 

A. PROVADO 

EM SESS.40 1 3 t { o t 2D 2 r 
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-VOTAÇAO 

~:m fJ1~ Garças 

As_s-= , 1 9( -== 
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R ~oi-e 1- ({)~c..u. l V- \..J. u rl \_µ n 1 (:-\._ \7CLL 

\\ VEREADORES PARTIDO SIM 

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB r/. 
Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS J' 
GABRIEL PEREIRA LOPES - Vice - Presidente PSDB 

~ 
GERALMINO ALVES R. NETO PSB 

X 
HADEILTON TANNER ARAUJO PSD < 
JAIME RODRIGUES NETO MDB D\ 
JAIRO GEHM - 1 º Secretário PRTB 

"' JAIRO MARQUES FERREIRA - 2º Secretário REPUBLICANO 
1l(, 

Dr. JOSE MARIA ALVES VILAR DEM 'l( 

MURILO V ALOES METELLO REPUBLICANO '< 
PAULO BENTO DE MORAIS PL "'( 

(\ 

PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO - Presidente PSD ~~ ·. 
RONAIR DE JESUS NUNES PSDB e(_ 
V ALDEI LEITE GUIMARÃES MDB ~ 

W ANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB r( 

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em Sessão Odtnaria do 

dia ~3 · 'o ' co2.J: 1 1 t 1 

"""'~ (}\'' ' ,;,,,~ 
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